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1. O andamento das negociações no âmbito do Grupo de Trabalho sobre escala de quotas
Senhor Presidente,
Inicialmente, gostaria de agradecer, em nome da delegação do Brasil, os esforços envidados pelo Embaixador Joshua Sears, na qualidade de presidente do grupo de Trabalho sobre escala de quotas, bem como da Secretaria-Geral, em reunir em um só documento as propostas discutidas no âmbito do Grupo de Trabalho.
O Brasil acredita que os países membros da OEA devem ser capazes de assumir a responsabilidade pela saúde financeira da Organização. Para isso, avançar nas negociações em torno de uma escala de quotas revisada é imprescindível. 
A proposta do Grupo de Trabalho, apresentada pela presidência, procura definir melhor os parâmetros da questão. O Grupo de Trabalho buscou examinar tais parâmetros de maneira gradual: Primeiro, estabelecer a escala de quotas da ONU como parâmetro.  Segundo, concordar em que a escala de quotas da ONU se veja refletida na escala de quotas da OEA através de uma fórmula matemática.  Terceiro, escolher uma metodologia de aplicação de fórmula matemática.  Quarto, examinar a necessidade de um período de transição para implementação da nova escala de quotas. Infelizmente, não se chegou consenso sobre nenhum dos passos acima. 
É preciso reconhecer que as negociações no âmbito do Grupo de Trabalho praticamente não deixaram o ponto de partida. Não há compromisso inequívoco de todas as delegações com nenhum dos aspectos das propostas sobre a mesa. De fato, as negociações no Grupo de Trabalho nunca chegaram a desenvolver uma dinâmica apropriada, na medida em que as propostas da Secretaria-Geral foram recusadas sem a oferta de propostas alternativas.
Senhor Presidente,
Ao dar início ao tratamento do tema no âmbito da CAAP, em setembro passado, Vossa Excelência foi bastante feliz na avaliação pela qual uma decisão sobre a matéria só seria possível com o concurso da vontade política dos países membros, e que seria preciso estar atento a todas as opções disponíveis. Com singular poder de síntese, Vossa Excelência afirmou que a fórmula adequada seria “a um só tempo matematicamente simples e politicamente viável.”
É frustrante reconhecer, no entanto, que os esforços do Grupo de Trabalho não nos conduziram a esse denominador comum. Na esperança de atender à necessidade de que a fórmula fosse “politicamente viável”, fomos nos afastando paulatinamente da noção inicial de uma fórmula que fosse também “matematicamente simples”. O resultado, como consta do documento-síntese preparado pela presidência do Grupo de Trabalho, é uma fórmula meritória, que merece acolhida, mas que cresceu em complexidade sem que tenha sido capaz de angariar o apoio de um número expressivo de delegações. 
Lamentavelmente, nem mesmo esses esforços nos aproximaram de uma saída política para a questão. Não restam dúvidas de que a revisão das escala de quotas exigirá compromisso firme de todos os países membros. Mas é preciso, em particular, maior ambição dos países membros mais diretamente envolvidos no processo negociador.
2. Revisão da escala de quotas e aumento de teto orçamentário devem ser vistos com um “single undertaking”

Senhor Presidente,
Amanhã, no Conselho Permanente, o SGOEA deverá fazer um apelo pela aprovação de teto orçamentário mais elevado. Não podemos seguir negando a realidade. As atuais necessidades financeiras da Organização ultrapassam o teto orçamentário que vem sendo aprovado, ano a ano, sem alterações. 
Mas a revisão do teto orçamentário da OEA requer a correção das distorções acumuladas ao longo dos últimos anos. Aprovar um teto orçamentário revisado para o qual os países membros contribuiriam de acordo com a escala de quotas da OEA em vigor seria negar o impacto negativo dessas distorções sobre o critério fundamental, estabelecido no Artigo 55 da carta da OEA, pelo qual os países membros devem contribuir para a Organização na medida de sua “capacidade de pagamento.” 
Ao avaliar a questão do teto orçamentário da OEA, os países membros devem ter presente o impacto dessa decisão sobre suas quotas de contribuição à OEA. Uma vez que os países membros já reconheceram, por resolução aprovada na XXXV Assembléia Geral Ordinária, em Fort Lauderdale, que se verificam ineqüidades na escala de quotas em vigor, seria inconseqüente e inoportuno definir um novo teto orçamentário sem definir uma escala de quotas revisada. 
Alguns contribuintes de menor peso relativo têm demonstrado apreço pela manutenção de sua capacidade de seguir cumprindo com o compromisso de pagar em dia suas quotas de contribuição. Esse compromisso, assumido por todos, só pode ser mantido se os países membros tiverem bastante presente o nível de contribuição que deles se espera. Discutir o aumento do teto orçamentário sem definir concomitantemente a escala de quotas impossibilita esse exercício. 
As duas negociações devem ser vistas como um exercício de “single undertaking”. Nada estará definido em relação à escala de quotas revisada ou em relação à aprovação de novo teto orçamentário enquanto não houver consenso em relação a ambos os temas.

3. Definir a “capacidade de pagamento”

Senhor Presidente,
O Brasil compreende as dificuldades que enfrentam alguns países com as propostas que vêm sendo apresentadas pela Secretaria-Geral. Ao longo dos trabalhos, estivemos abertos a examinar alternativas às propostas de metodologia ou de definição da fórmula matemática a ser aplicada. Estivemos sempre abertos a examinar até mesmo alternativas à utilização da escala de quotas da ONU como parâmetro para determinação da escala de quotas da OEA. 

No entanto, nunca foram apresentadas, por parte de qualquer delegação, propostas alternativas àquelas circuladas pela Secretaria-Geral. 
Nesse sentido, gostaria de fazer menção a correspondência da delegação do México endereçada a Vossa Excelência, datada de 12 de dezembro último. Parece-nos não proceder o argumento pelo qual “três países de desenvolvimento similar ao do México se veriam beneficiados com reduções de suas quotas entre 5 e 74%.” Embora não sejam mencionados nominalmente, a delegação brasileira acredita que um dos três países a que se faz referência é o Brasil. 
É importante, aqui, que nos atenhamos a dados objetivos. Segundo números da revista The Economist disponíveis na internet (www.economist.com), o Brasil é o único país que se encontra em nível de desenvolvimento similar ao México. Mesmo assim, o Produto Interno Bruto brasileiro é menor que o do México (o que justificaria a redução de sua quota de contribuição em relação à quota de contribuição mexicana). Os países membros da OEA que estão logo abaixo do México e do Brasil, em termos de PIB, representam pouco menos de um terço das economias mexicana e brasileira.

	
	GDP (US$ billions)

	México
	676.5

	Brazil
	603.8

	Chile
	191.2

	Argentina
	179.2

	Venezuela
	138.1

	Colômbia
	81.8


As propostas de metodologia apresentadas pela Secretaria-aGeral parecem atender a um dos objetivos precípuos desse exercício, que seria o de ajustar as quotas de contribuição à real dimensão relativa das economias do hemisfério.

4. A metodologia para definição da escala de quotas da ONU

Semana passada, no âmbito da ONU, o Grupo dos 77 e China chegou a consenso sobre os parágrafos que devem ser apresentados para inclusão na resolução que dará orientações ao Comitê de Contribuições, através da V Comissão, sobre os elementos da metodologia a serem empregados na preparação da escala de quotas 2007/2009. O Grupo do Rio atuou em conjunto para fazer valer suas posições, em especial em defesa dos ajustes por dívida externa e por renda per capita abaixo da renda mundial (o atual gradiente de desconto é de 80%). 
A escala de quotas da ONU baseia-se em: (a) estimativas de renda nacional bruta (Gross National Income); (b) estimativas da taxa de conversão ou câmbio com base no mercado (Market Exchange Rates – MER) ou na variação de preços (PARE); e (c) adoção de metodologia com período-base que combina seis e três anos.
No entendimento da delegação brasileira, os elementos acima, que compõem a metodologia da ONU, também são adequados ao cálculo da “capacidade de pagamento” no âmbito da OEA.
Certamente, a maior amplitude do universo de países membros no âmbito da ONU tem impacto decisivo sobre a definição da escala de quotas de contribuição ao fundo regular daquele Organismo. A aplicação da escala de quotas de contribuição à ONU no contexto da OEA atende a preocupações de cunho mais prático, na medida em que não interessaria, em princípio, reproduzir no âmbito da OEA o exaustivo exercício de avaliação do peso relativo das economias da região com vistas a definir uma escala de quotas de contribuição à Organização.

5. Apoio técnico do BID

Senhor Presidente,
Caso vigore o entendimento de que a revisão da escala de quotas dar-se-á com apoio técnico do Banco Interamericano de Desenvolvimento, a delegação brasileira acredita que caberá aos países membros da OEA instruir o BID com parâmetros a partir dos quais construir uma escala de quotas que reflita adequadamente a “capacidade de pagamento” dos países do hemisfério.
Nesse sentido, defendemos que o ponto de partida deve ser a aplicação dos mesmos parâmetros empregados pela metodologia da ONU. Além disso, tendo em vista a maior amplitude das disparidades regionais no contexto hemisférico, a delegação do Brasil estima que outros critérios poderiam também ser incluídos, como, por exemplo, uma estimativa de renda nacional bruta em função da população (GDP per head) e um ajuste em função das taxas de desemprego e índices de inflação. Talvez até mesmo o nível de acesso ao maior mercado consumidor do hemisfério, dado seu profundo impacto sobre a balança comercial dos países membros, pudesse vir a fazer parte do cálculo. 

6. Convocação da Assembléia Geral Extraordinária

Senhor Presidente,
O Brasil lamenta qualquer atitude obstrucionista que coloque em risco a possibilidade de realizar uma Assembléia Geral Extraordinária dentro do prazo estabelecido e com resultados satisfatórios.
O Brasil compreende a sensibilidade do tema da revisão da escala de quotas de contribuição ao Fundo Regular da OEA. Mas acredita que, ainda que os países membros tenham falhado, até agora, em demonstrar a vontade política necessária para fazer avançar o debate no âmbito do Grupo de Trabalho encarregado de aprovar uma escala de quotas revisada, a convocação de uma Assembléia Geral Extraordinária no prazo estabelecido pela Resolução AG/RES 2157/05 é oportuna e necessária.
O Brasil tem uma visão otimista do processo negociador. Embora tenhamos avançado pouco no âmbito do Grupo de Trabalho, acreditamos uma solução adequada para a questão está ao nosso alcance. 
A inclusão, no texto da resolução orçamentária de 2006, de um mandato claro e inequívoco de revisar a escala de quotas foi um passo na direção certa. Agora, o êxito das negociações no sentido de aprovar uma escala de quotas revisada depende do esforço concentrado de todos os países membros.

7. A dinâmica no Grupo de Trabalho

Senhor Presidente,
A delegação brasileira tem atuado de boa-fé nos debates no âmbito do Grupo de Trabalho sobre escala de quotas. Atendemos as convocatórias com espírito positivo, dispostos a avançar no tratamento de uma questão que aflige a Organização há mais de uma década. Fomos flexíveis na leitura de como levar em conta a escala de quotas da ONU. Fomos sensíveis aos parâmetros políticos indicados por mais de uma delegação. Nunca nos opusemos a que a escala de quotas revisada estivesse imbuída de determinado grau de subjetividade, embora preferirmos que este grau de subjetividade seja mínimo. 
Embora acreditemos que seria importante que um número maior de países reafirmasse seu compromisso com a Organização aceitando a elevação da quota mínima, somos sensíveis às inquietações de delegações de países que não se vêem em condições de aumentar sua parcela de contribuição para o Fundo Regular.
No entanto, para que este exercício possa vir a ser coroado de êxito, é importante que não nos deixemos levar por tentativas de incluir temas que não dizem respeito ao debate sobre a revisão da escala de quotas. A dispersão de esforços e a inversão das prioridades não nos conduzirão pelo caminho certo.
Em toda negociação há frustração e expectativas não concretizadas. Todos queremos uma escala de quotas mais equilibrada. É importante que evitemos a obstrução do processo negociador e caminhemos, de boa-fé, em direção a um consenso. Chegar a esse consenso só será possível se tivermos, todos, vontade política para avançar.
Ainda que o Artigo 55 da Carta da OEA estabeleça que decisões sobre temas orçamentários podem ser tomadas por dois terços dos países membros, o Brasil acredita que não se deve por em risco a prática consagrada do consenso. É preciso envidar esforços para acomodar os interesses e preocupações de todos os membros.  
Senhor Presidente,
É possível chegar a um acordo. Mas, para isso, precisamos trabalhar com afinco. A adoção de uma nova escala de quotas para a OEA, concomitantemente à adoção de um teto orçamentário condizente com as reais necessidades da Organização, vão requerer grande vontade política dos países membros. Não chegaremos a um consenso apenas com base nos trabalhos técnicos e cálculos preparados pela Secretaria-Geral. O efetivo engajamento dos atores políticos interessados no processo é essencial. 
Muito Obrigado.
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